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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2022. 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 027/2022. 

 
 LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - ME/EPP. 

EM CONDFORMIDADE COM A LEI Nº. 123/2006. E Lei Municipal nº 4.429/2022 
 
Recebimento das Propostas de Preço, Documentos de Habilitação e Credenciamento.  
Data: 04/10/2022 dás 08h00min às 08h30min.  
Data de Abertura: 04/10/2022 às 08h30min.  
Horário de Brasília 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, através do Pregoeiro designado 
através da portaria 18.774/2022, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local acima indicado; com obediência ao disposto na Lei n°. 10.520/2002 e, 
subsidiariamente, na Lei n°. 8.666/93 e demais legislação complementar, Lei Complementar n°. 
123/2006; Lei Municipal nº 4.429/2022, bem como o Decreto Municipal n°. 4.601/2021, que 
Regulamenta, no âmbito do município de BARRA DO GARÇAS, a utilização da modalidade de 
licitação denominada Pregão Presencial para registro de preços, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências; que se encontra aberta a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 027/2022., tipo MENOR PREÇO, devendo 
as propostas serem entregues junto à Equipe de Apoio ao Pregoeiro, da Prefeitura Municipal de 
BARRA DO GARÇAS, localizada na Rua Carajás, nº 522 – Centro Sul, nos seguintes termos: 
 
1 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES. 

1.1 - A presente Licitação tem por objeto Aquisição de Bens destinados a Premiação do 
Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA Secretaria de Finanças, Município de Barra do 
Garças. 

 
2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar deste Pregão empresas interessadas que atenderem a todas as exigências 
constantes neste Edital e seus Anexos. 
2.2 - NÃO poderão participar da presente licitação as interessadas: 
a) em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
b) suspensas de contratar com o Município de Barra do Garças; 
c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) cuja falência tenha sido decretada, sob concurso de credores; 
e) em dissolução ou em liquidação; 
f) constituídas sob a forma de cooperativa de mão de obra; 
2.3 - É vedada a participação de empresas em consórcio. 
2.4 - É vedado ao licitante executar qualquer tipo de subcontratação dos serviços descritos neste 
edital. 
2.5 - As empresas interessadas em participar deste Pregão apresentarão, na data e horário 
determinados no preâmbulo deste Edital, os documentos requeridos para este Pregão, os quais 
deverão ser entregues ao Pregoeiro ou membro de sua Equipe de Apoio nos respectivos 
envelopes: 

01 – PROPOSTA COMERCIAL E PEN DRIVE e 02 – DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, devidamente lacrados, com lacres rubricados, não se 
considerando quaisquer outros documentos e/ou envelopes não solicitados. 
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3 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS. 
3.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 
presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data 
estabelecida para a realização da sessão pública do Edital em pauta, junto ao setor de licitações 
e contratos administrativos; cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e 
quatro horas. As decisões relativas às petições serão afixadas no quadro da Comissão Permanente 
de Licitações, localizado no Paço Municipal. 
3.2 - Decairão do direito de impugnar os termos do presente Edital as licitantes que não 
apontarem as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil 
que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto 
vício não suspenderá o curso do certame. 
3.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
3.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 
 
4 - DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS - CREDENCIAMENTO. 
4.1 - Ao iniciar-se a sessão, os representantes das interessadas em participar do certame ora em 
pauta deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de 
documentos que os autorizem a participar de licitações, nos termos previstos pelo inciso IV do 
artigo 11 do Decreto n.º 3.555/2000. 
4.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir 
no procedimento licitatório e a responder a todas as exigências previstas neste Edital em nome 
de sua representada. 
4.3 - Caso haja a substituição do representante, deverá o novo representante, exibir documentos 
probatórios de sua atual condição, para que a licitante possa participar das demais fases do 
procedimento licitatório. 
 
4.4 Por credenciamento entenda-se a apresentação dos seguintes documentos: 
4.4.1 QUANTO AOS REPRESENTANTES DAS EMPRESAS: 
a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
Instrumento Constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade 
simples, o Ato Constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura; 

b) Tratando-se de Procurador, Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular 
com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos 
para praticar todos os atos pertinentes ao certame. O procurador deverá apresentar Instrumento 
Constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o 
Ato Constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto; 

d) Certidão Simplificada da Junta Comercial, expedida pela Junta Comercial no domicílio da sede 
do licitante, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, para efeito de comprovação ou não de ME/EPP, 
conforme o inciso II do parágrafo único do art. 1º da INSTRUÇÃO NORMATIVA DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DO REGISTRO DO COMÉRCIO - DNRC Nº 103 DE 
30.04.2007. 
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4.4.2 - DECLARAÇÃO: 
a) Declaração nos termos do inciso VII do artigo 4º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002 de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação que deverá ser apresentado FORA dos Envelopes nº. 
1 (Proposta) e nº. 2 (Habilitação). (Anexo II).  
b) Encerrada a fase de credenciamento, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 
licitantes retardatários. 

4.4.3 - QUANTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

(Apresentar os documentos do item 4.4.1, a), b), c) e d) e os demais conforme enquadramento 

da empresa). 

I - quando optante pelo SIMPLES nacional: 
a) Comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 
b) Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. (Anexo III). 
c) Declaração nos termos do inciso VII do artigo 4º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002 de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação que deverá ser apresentado FORA dos Envelopes nº. 
1 (Proposta) e nº. 2 (Habilitação). (Anexo II). 
d) Declaração assinada por representante/sócio da empresa, de que a empresa deseja (caso 
deseje) ou de que a empresa não deseja (caso não deseje) valer-se do tratamento diferenciado 
concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006. 
(Anexo II). 

II - quando não optante pelo SIMPLES nacional: 
a) Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. (Anexo II). 
b) Declaração nos termos do inciso VII do artigo 4º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002 de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação que deverá ser apresentado FORA dos Envelopes nº. 
1 (Proposta) e nº. 2 (Habilitação). (Anexo II). 
c) Declaração assinada por representante/sócio da empresa, de que a empresa deseja (caso 
deseje) ou de que a empresa não deseja (caso não deseje) valer-se do tratamento diferenciado 
concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006. 
(Anexo II). 

4.5 - Serão recebidos os envelopes dos representantes que não cumprirem as exigências contidas 
no item 4 deste Edital, mas, por não estarem esses representantes credenciados, não poderão 
ofertar lances verbais e nem interpor recurso administrativo. 
4.6 - A empresa que fizer falsamente declarações mencionadas neste edital incorrerá no crime 
de falsidade ideológica e estará sujeita às penas previstas no artigo 299 do Código Penal, sem 
prejuízo das demais penalidades penais, civis e administrativas cabíveis. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
5.1 - Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: Envelope com 
Proposta Comercial, Envelope com Documentos de Habilitação. 
5.2 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta Comercial, Documentos de 
Habilitação, deverão ser entregues, separadamente, em envelopes lacrados, com lacres 
rubricados, identificados com o nome do órgão, nome da licitante, CNPJ da licitante, objeto e 
número do Edital, e título identificando o seu conteúdo (Proposta Comercial e Documentos de 
Habilitação), na forma dos incisos I e II a seguir: 
 



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

 

6 
 

I – envelope contendo os documentos relativos à Proposta Comercial: 
MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2022 
OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Bens Destinados a Premiação do 
Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA Secretaria de Finanças, Município de 
Barra do Garças. 
LICITANTE: 
CNPJ: 
ENVELOPE N.º 01 (PROPOSTA COMERCIAL). 
 
II – envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
MUNICÍPIO BARRA DO GARÇAS  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2022 
OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Bens Destinados a Premiação do 
Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA Secretaria de Finanças, Município de 
Barra do Garças. 
LICITANTE: 
CNPJ: 
ENVELOPE N.º 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
 
5.3 – Todos os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia devidamente autenticados em cartório em uma via ou publicados em órgão de 
imprensa oficial, ou ainda, por agente administrativo municipal, quando apresentados juntamente 
com o original. 
5.4 – Em atendimento a Lei nº 13.726 de 8 de setembro de 2018, a autenticação, quando feita 
por agente administrativo, será efetuada no Paço Municipal, Rua Carajás, nº 522 – Centro Sul, 
Barra do Garças/ MT, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, 
preferencialmente até o dia útil imediatamente anterior à data fixada para a realização do 
certame. 
5.5 – Os documentos necessários à participação no presente Pregão, compreendendo os 
documentos referentes à Proposta Comercial e à Habilitação, deverão ser apresentados no idioma 
oficial da República Federativa do Brasil.  
5.6 – O CNPJ indicado nos documentos deverá ser o mesmo tanto para o credenciamento, quanto 
para a Proposta Comercial e para os Documentos de Habilitação e deverá, ainda, ser o mesmo 
do estabelecimento que efetivamente irá fornecer o objeto do presente Edital. 
5.7 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticados, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos, apenas como forma de ilustração da Proposta Comercial. 
5.8 – Os documentos emitidos via internet somente serão aceitos quando apresentados em sua 
via original, e será verificada a sua autenticidade via internet; sob pena de desclassificação do 
certame. 
5.9 – É terminantemente proibida a autenticação de cópia de documentos cujo original tenha 
sido impresso via internet, conforme disposto no Art. 9, precisamente em sua seção 6 que trata 
dos atos de autenticação, da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral de Justiça 
do Estado de Mato Grosso; sob pena de desclassificação do certame. 
5.10 – Em atendimento ao Relatório Técnico 14/2020 da (Secretaria - Geral da 
Presidência – SEGEPRES), conforme Estudo Técnico Orientativo Credenciamento de 
Representantes e Autenticação de Documentos em Licitações Públicas do TCE-MT, 
para caso, a empresa vencedora não tenha cumprido os itens 5.3 e 5.4 do edital, fazê-
lo em até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de inabilitação. 
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5.11 – Esse tratamento só será concedido enquanto durar a pandemia gerada pelo Coronavírus 
(COVID-19). 
 
6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 02). 
6.1 - O envelope Documentos de Habilitação deverá conter: 
 
A - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA. 
I – Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s); 
II - Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; e  
IV - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria 
em exercício. 
 
B - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; contendo: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão 
correspondente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União; e abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos Estaduais da sede do licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos Municipais da sede do licitante. 

IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante 
apresentação de certificado expedido pela Caixa Econômica Federal (nos termos do art. 27, alínea 
“a” da Lei n.º 8036/90).  
IV - Prova de inexistência de débitos trabalhistas, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
VI - Declaração assinada por quem de direito, de inexistência de fatos impeditivos para a 
habilitação da empresa licitante, e de que, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n°. 9.854/1999 e no inciso V do artigo 13 do Decreto 
n°. 3.555/2000, que a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo (Anexo III deste Edital); 
 
C – DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
I - Atestado de capacidade técnica, preferencialmente em papel timbrado, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, onde comprove ter a licitante executado, ou estar 
executando, serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste Edital. 
 
D - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
I – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
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sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
devidamente registrado no respectivo órgão comercial ou civil conforme determina a 
Resolução de Consulta n° 10/2018 do TCE/MT. 

 
Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis assim apresentados:  
 
a) Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):  
-publicados em Diário Oficial; ou  
-publicados em jornal de grande circulação; ou  
-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  
b) Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
-acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente.  
c) Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  
-acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; 
c.1) No caso de MEs e EPPs optantes pelo simples nacional, beneficiadas com o instituto da 
contabilidade simplificada, será aceito em substituição ao balanço patrimonial a Declaração de 
IRPF (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) ou a DEFIS (Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais);  
d) Empresas criadas no exercício em curso ou com menos de um ano de abertura:  
-fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio dos licitantes.  
e) O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados 
pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
por Contador legalmente habilitado.  
f) Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante 
disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 787/2007 da 
RFB e disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraído do Sistema 
Público de Escrituração Digital – Sped ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede 
da licitante, na seguinte forma:  
f.1) -  Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração 
Digital – Sped; 
f.2) -  Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público 
de Escrituração Digital – Sped;  
f.3) -  Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped;  
g) - Para as empresas MEI, enquadradas como “Empreendedor Individual” que não estão 
obrigadas a manter a escrituração contábil, essas deverão apresentar: Declaração Anual do 
Simples Nacional para o Microempreendedor Individual (DASN - SIMEI).  
 
II - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo (s) distribuidor (es) judicial (ais) 
da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de 90 (noventa) dias que antecedem a licitação;   
III - Prova de possuir capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez pontos percentual) do 
valor a ser contratado, conforme dispõe o Art. 31, § 2º e 3º da Lei nº 8.666/ 93, através do 
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Balanço patrimonial ou da Certidão da Junta Comercial do Estado sede da licitante, expedida no 
domicílio da sede do licitante, dentro do prazo de 90 (noventa) dias que antecedem a 
licitação; 
 IV - As empresas MEI, enquadradas como “Empreendedor Individual”, não estão obrigadas a 
apresentar o documento do subitem III. 
V – Os documentos (certidões) que não apresentarem data de validade, serão 
considerados válidos aqueles emitidos dentro do prazo de 90 (noventa) dias até a 
data fixada para abertura da Sessão;  
 
6.2 - Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006: 

6.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.2.1.1 - Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando 
da comprovação de que trata o caput, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

6.2.1.2 - A prorrogação do prazo previsto no subitem 6.2.1.1 A prorrogação do prazo 
previsto no § 1º poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. (Decreto nº. 8.538/2015, art. 4º, § 3º). 

6.2.1.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°. 
8.666, de 21/06/1993 e art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
6.3 - Eventualmente, o pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emitidas por 
sítios oficiais para comprovar a habilitação da licitante. 
 
7- DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
7.1 - Após o credenciamento, o Pregoeiro receberá de cada licitante o envelope n.º 1 (Proposta 
Comercial) e o envelope n.º 2 (Documentos de Habilitação) dos representantes presentes. 
7.2 - Após o recebimento dos envelopes a que se refere o subitem 7.1 deste Edital pelo Pregoeiro, 
e iniciada a abertura dos envelopes, não mais serão admitidas no certame novas licitantes. 
7.3 - Será aberto, primeiramente, o envelope contendo a Proposta Comercial, cujas folhas serão 
conferidas e rubricadas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
7.4 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente, e aceito pelo Pregoeiro. 
 
8 - DO JULGAMENTO. 
8.1 - O julgamento do Pregão será realizado em apenas uma fase, que será dividida em duas 
etapas, apenas para fins de ordenamento dos trabalhos, que obedecerão ao estabelecido a 
seguir: 
I – Etapa de Classificação de Preços, que compreenderá a ordenação das propostas de preços 
de todas as licitantes, conforme critérios estabelecidos no Anexo IV deste Edital; classificação das 
propostas passíveis de ofertas de lances verbais das licitantes proclamadas para tal; classificação 
final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor.  
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II – Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação, que 
compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope ‘Documentos 
de Habilitação’ da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das 
exigências constantes no presente Edital. Esta etapa compreenderá também a declaração da 
licitante vencedora do certame e a adjudicação (Item 11 deste Edital). 
8.2 Serão desclassificadas as propostas que não obedecerem às disposições contidas 
nos itens 5 e 7 deste Edital, não se admitindo nenhuma licitante sob condição. 
 
9 - DA ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO. 
9.1 - Aberto o envelope n.º 1 contendo a Proposta Comercial, o Pregoeiro informará aos 
participantes presentes os respectivos valores ofertados. 

9.1.1 – Estando classificadas as propostas de preços, verificar-se-á quais estão dentro do 
patamar máximo estipulado pela administração, e assim proceder a continuidade dos trabalhos. 

9.2.2 - Para efeito de classificação, será observado o critério de Menor Preço.  
9.2 - Em seguida, o Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas de todas as licitantes, 
em ordem decrescente. 
9.3 - Será classificada a licitante da proposta de Menor Preço e também as propostas daquelas 
licitantes com preços até 10% (Dez por cento), superiores ao valor mais baixo ofertado, para que 
seus autores participem dos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
conforme preceitua o Art. 4°, inciso VIII da Lei n°. 10.520/2002. 
9.4 - Quando não houver pelo menos três propostas de preços nas condições definidas no item 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que tenham sido os índices apresentados. 
9.5 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 
das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos 
e decrescentes. 
9.6 - O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior valor e, as demais, em ordem 
decrescente de valor. 
9.8 - A desistência do representante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para a classificação final da etapa competitiva. 
9.9 - Quando não houver mais lances, será declarada encerrada a etapa competitiva e o Pregoeiro 
passará à análise da aceitabilidade da proposta. 
9.10 - Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade, sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda a este Edital. 
9.11 - Caso haja empate nas propostas escritas classificadas e não se realizem lances verbais, o 
desempate far-se-á por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão. 
9.12 - Após o encerramento da fase de lances, as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes terão o tratamento diferenciado descrito a seguir: 
a) a proposta, desde que pertencente a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se 
encontrar com valor até 5% (Cinco por cento) superior ao da proposta de menor preço, será 
considerada empatada com a primeira colocada, caso esta não seja microempresa ou empresa 
de pequeno porte; 
b) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada que se encontrar na 
situação de empate descrita na alínea anterior terá direito, no prazo de 5 (cinco) minutos, a fazer 
uma última oferta, com valor obrigatoriamente abaixo daquele ofertado pela primeira colocada; 
c) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada em segundo lugar desista de 
fazer nova proposta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes na mesma condição de empate, na 
ordem de classificação; 
d) a negociação de preço junto à licitante classificada em primeiro lugar será sempre após o 
procedimento de desempate de propostas e classificação final das licitantes participantes; 
e) o disposto na alínea “a” deste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.13 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente à 
penalidade de MULTA, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da presente 
licitação. 
9.14 - Será desclassificada a Proposta Comercial que contiver preço condicionado a prazos ou 
vantagens de qualquer natureza não previstos neste Edital. 
9.15 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
Proposta Comercial, prevalecerão as da proposta. 
9.16 – Após a aceitação da proposta, a empresa deverá encaminhar a proposta 
ajustada em até 48 horas sob pena de desclassificação do certame, e convocação do 
segundo colocado e assim sucessivamente. 
 
10 - DA ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E 
ADJUDICAÇÃO. 
10.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 09 deste Edital e, sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope n.º 02, referente 
aos Documentos de Habilitação, da respectiva licitante. 
10.2 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação no presente Pregão, ou apresentarem-nos em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, serão inabilitadas. 
10.3 - Constatado o atendimento das exigências contidas neste Edital e seus Anexos, a licitante 
será declarada vencedora e o Pregoeiro, então, adjudicar-lhe-á o objeto do certame. 
10.4 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade, e procedendo à 
habilitação da nova licitante, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este 
Edital, sendo, então, a nova licitante declarada vencedora pelo Pregoeiro, conforme o subitem 
anterior. 
10.5 - Não havendo interposição de recurso administrativo, o Pregoeiro encerrará a sessão. 
Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encaminhado à autoridade competente, 
para fins de homologação e contratação. 
10.6 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todas as licitantes 
presentes, as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais 
apresentadas, a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para a habilitação e 
os recursos interpostos. A referida ata deverá ser assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e pelos representantes das licitantes ainda presentes à sessão. 
10.7 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a Nota de Empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes 
à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
 
11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
11.1 - Após a declaração da licitante vencedora do certame em pauta, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

 

12 
 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra razões em igual número de dias, a contar 
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, quando do anúncio 
da proposta vencedora, implicará a perda do direito de recurso e a adjudicação do objeto do 
Edital à licitante vencedora. 
11.3 - O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.4 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vistas franqueadas aos 
interessados no Setor de Licitações, localizado no Paço Municipal. 
11.5 - Decididos os recursos, a autoridade competente determinará a contratação com a 
adjudicatária. 
11.6 - Os recursos interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, tampouco 
as impugnações intempestivas. 
 
12 - DOS PREÇOS. 
12.1 - O valor de cada fornecimento corresponderá às respectivas estimativas, constantes do 
Termo de Referência, menos os descontos constantes na proposta comercial vencedora. 
12.2 - Observar-se-ão as quantidades a serem executadas ao longo de 1 (um) ano, constantes 
do Anexo I deste Edital, considerando-se que representam apenas estimativas efetuadas pelo 
Município, as quais não estarão obrigadas a consumir as referidas quantidades, podendo 
demandar quantidades menores, sem que a licitante vencedora possa pleitear qualquer custo. 
 
13 - DO CONTRATO. 
13.1 - A formalização do ajuste dar-se-á por meio de Termo Específico de Contrato, cuja minuta, 
que constitui o Anexo VIII do presente Edital, foi previamente examinada pela Procuradoria 
Municipal. 
13.2 - A licitante vencedora deverá obrigatoriamente, quando da assinatura do contrato, estar 
com o seu cadastramento e a sua habilitação regulares perante o Município, sendo essa 
regularidade verificada pela Administração, antes da celebração do contrato, por meio de consulta 
on line aos sistemas correspondentes, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo. 
13.3 - Se a licitante vencedora não assinar, injustificadamente, o termo de contrato, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da ciência da convocação para celebrá-lo, é facultado ao Município, 
a seu critério: 
a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o termo de 
contrato em igual prazo; ou 
b) revogar a licitação. 
13.3 - A licitante vencedora que se recusar, injustificadamente, a assinar o Contrato, conforme 
subitem anterior; poderá receber multa, correspondente a 1% (Um por cento) do valor estimado 
da presente licitação. 
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE 

PREÇO.  

14.1 - As despesas decorrentes dos fornecimentos; objeto desta licitação correrá à conta do 
Sistema Registro de Preços. 
14.2 – A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, localizado na Rua Carajás, nº 522 – Centro 
Sul, é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame 
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.  
14.3 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a Prefeitura 
Municipal de Barra do Garças/ MT– Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
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vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/1993 e no Decreto nº 7.892/2013.  
14.4 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas e que a soma de todas as adesões não ultrapasse 5 (cinco) vezes a quantidade 
registrada para cada item.  
14.5 – Caso haja anuência do fornecedor beneficiário, cada órgão aderente poderá adquirir até 
100% (cem por cento) dos quantitativos máximos registrados na Ata de Registro de Preço, por 
órgão, até o limite estabelecido no item 14.4.  
14.6 – Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata.  
14.6.1 – O prazo referido no item 14.6 poderá ser prorrogado, mediante autorização excepcional 
e justificada da Prefeitura Municipal de Barra do  
Garças, desde que respeitado o prazo de vigência da ata, nos termos do inciso XI do artigo 5º 
do Decreto nº 7.892/2013.  
14.7 – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 
15 - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO. 
16.1 - Os recebimentos do objeto do presente Edital dar-se-ão conforme o descrito no artigo 73, 
inciso II e seus parágrafos, da Lei n.º 8.666/93, e conforme o disposto a seguir: 
15.3 - O recebimento definitivo do objeto dar-se-á apenas após a verificação da conformidade 
com a especificação constante no Edital e seus Anexos. 
15.4 - Caso insatisfatório as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se 
consignarão desconformidades com as especificações contidas neste Edital e seus Anexos. Nesta 
hipótese, o serviço será rejeitado, devendo ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
quando se realizarão novamente as verificações constantes no subitem 16.3 deste Edital. 
15.4 - Caso o fornecimento do objeto não ocorra no prazo previsto, ou em caso de nova rejeição, 
estará a empresa incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se à aplicação de penalidades. 
15.5 - Os custos da substituição dos serviços do objeto desta licitação correrão exclusivamente à 
conta da empresa contratada. 
15.6 - Os pagamentos referentes aos serviços do objeto desta licitação serão efetuados, em 
moeda nacional, por emissão de ordens bancárias, e ocorrerão em até 30 (trinta) dias úteis 
contados da aceitação das faturas e de comprovações pelos Fiscais dos Contratos, sendo 
observado antes de cada pagamento: 
I - Ateste das faturas pelos servidores designados como Fiscais dos Contratos, os quais ficarão 
responsáveis pela fiscalização dos serviços fornecidos, confirmando se a aquisição atendeu as 
cláusulas estabelecidas neste Edital. Os fiscais dos contratos deverão observar o disposto no 
subitem 13.1 deste Edital, no que se refere ao cálculo do preço devido.  
II - As Notas Fiscais deverão ser emitidas pela própria empresa prestadora dos serviços objeto 
deste Edital, e deverão conter obrigatoriamente o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
Documentos de Habilitação e na Proposta Comercial, não se admitindo Notas Fiscais emitidas 
com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
III - Comprovação da manutenção das condições iniciais de contratação, quanto à situação de 
regularidade fiscal e trabalhista da licitante, sob pena de rescisão do Contrato. 
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IV - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
Moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
(6 / 100) I = 365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
16 - DAS PENALIDADES. 
16.1 - A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do 
contrato ou fraudá-la, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, bem como o 
descumprimento, total ou parcial, de quaisquer obrigações elencadas na ordem de compra ou 
contrato, sujeitará a contratada às seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa indenizatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto 
adjudicado; 
III - Multa moratória no percentual de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até 
o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato (quando a infração implicar 
descumprimento do prazo pactuado); 
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, a critério da última;  
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
16.2 - Ocorrendo descumprimento do prazo de entrega do serviço (ainda que parcial) a 
contratada estará sujeita, conjuntamente e no mesmo ato, à advertência e multas moratória e 
indenizatória nos termos do item acima.  
16.3 - No caso de persistência do vício poderão ser aplicadas as sanções de suspensão temporária 
e declaração de inidoneidade nos termos do item anterior.  
16.4 - O atraso poderá ensejar, ainda, o cancelamento do item faltante e/ou exclusão do 
fornecedor do pregão unilateralmente por parte da Administração. 
16.5 - A vencedora estará sujeita à penalidade de suspensão temporária no caso de 
inadimplemento habitual com relação ao cumprimento da ordem de serviço ou reincidência 
reiterada em atrasos na prestação de serviços, a critério da Administração. 
16.6 - A aplicação das sanções previstas nesta seção será precedida de prazo de 5 (Cinco) dias 
úteis para defesa prévia do interessado.  
16.7 - No caso de aplicação de sanção caberá recurso ao interessado no prazo de 5 (Cinco) dias 
úteis contados da data de notificação ou publicação. 
16.8 - A(s) multa(s) aplicada(s) a contratada será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, a critério da última. 
16.9 - Quando comprovado que o serviço não corresponde ao especificado no edital, obrigar-se-
á a empresa contratada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a sua expensas, no 
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total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sob pena da 
contratante não considerar cumprida a obrigação. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
17.1 - As normas que disciplinam o Pregão em pauta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o interesse da 
Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 
17.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da adequação e perfeita compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão em pauta. 
17.3 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do certame, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
17.4 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 
17.5 - A adjudicação e a homologação do resultado deste Pregão não implicarão direito à 
contratação. 
17.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal 
do Município, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 
17.7 - A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93. 
17.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
17.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura do presente Pregão, ficará esta 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 
estabelecidos. 
17.10 - Cópia deste Edital e seus Anexos serão gratuitamente fornecidas, mediante recibo, no 
horário das 7h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, no Setor de Licitações, localizada 
no Paço Municipal, telefones (66) 3402-2000. Este Edital, juntamente com seus elementos 
constitutivos (Anexos), também poderá ser obtido pelos interessados através do e-mail: 
pregao@barradogarcas.mt.gov.com.br; licitacao@barradogarças.mt.gov.br.  
17.11 - Toda e qualquer sessão pública do Pregão em pauta poderá ser filmada a pedido do 
Pregoeiro, e todos os direitos que dessa filmagem advierem serão de propriedade da 
Administração, podendo deles dispor como lhe aprouver, respeitando o disposto em lei. 
17.12 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 
estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
17.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente. 
17.14 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente 
o Foro da Comarca de Barra do Garças, estado de Mato Grosso. 

 

BARRA DO GARÇAS-MT, 20 de setembro de 2022 

 
Danilson Pereira Brito 

Pregoeiro Substituto 

mailto:pregao@barradogarcas.mt.gov.com.br
mailto:licitacao@barradogarças.mt.gov.br
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ANEXO I  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 027/2022. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DEMANDANTE 
1.1- Prefeitura Municipal de Barra do Garças, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças. 
2. DA JUSTIFICATTVA 
2.1. A Lei Municipal nº. 4.370, de 18 de janeiro de 2.022, aprovada pela Câmara Municipal de 
Barra do Garças e sancionada pelo Município; autorizou o Município a instituir e realizar o pro-
grama IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA, atualmente de responsabilidade da Secretaria Muni-
cipal de Finanças, que consistirá cm realização de sorteios de prêmios, com a finalidade de esti-
mular a arrecadação do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), e o Pagamento do Imposto 
sobre Propriedade de Veículos Automotores "IPVA", a transferência de veículos, valorizando o 
bom pagador e a atitude positiva dos munícipes ao cumprirem com as suas obrigações junto à 
Fazenda Municipal, premiando os adimplentes. 
3. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. A licitação para a aquisição do objeto deste Termo de Referência será processada na Moda-
lidade PREGÃO PRESENCIAL, critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM.  
3.2. Este Termo de Referência foi elaborado cm conformidade ao que determina o art. 14 da Lei 
n°. 8.666/1.993, bem como atende aos preceitos da Lei Federal n°. 10.520/2.002. 
3.3. Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, 
cm especial pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2.002, e, subsidiariamente a Lei nº. 
8.666, de 21 de junho de 1.993, observadas as alterações e atualizações posteriores introduzidas 
nos referidos diplomas legais. 
4.DO OBJETO 
4.1. O presente Termo de Referência tem por objeto é a aquisição de bens destinados ao pro-
grama IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA 2022 
5. DO DETALHAMENTO DO OBJETO/ESPECIPICAÇÕES TÉCNICAS 
 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 80466 

MOTOCICLETA ZERO QUILOMETRO, FABRI-
CACAO NACIONAL, NA COR BRANCA/VER-
MELHA/PRETA, NO MINIMO 125 CILINDRA-
DAS, ANO MINIMO 2.022, SISTEMA DE 
PARTIDA ELETRICA, MOTOR OHC, MONO-
CILINDRICO, 4 TEMPOS, ARREFECIDO A AR, 
ALIMENTACAO INJECAO ELETRONICA, 
FREIOS DIANTEIROS E TRASEIROS A TAM-
BOR, CAMBIO DE 05 MARCHAS, COMBUS-
TIVEL: GASOLINA, CHASSI DO TIPO MONO-
BLOCO, TANQUE COM CAPACIDADE MI-
NIMA DE 12 LITROS, COM TODOS OS AS-
SESSORIOS MINIMOS OBRIGATORIOS, 
COM ASSISTENCIA TECNICA NO ESTADO DE 
MATO GRASSO, CONFORME LEGISLACAO 
EM VIGOR, GARANTIA MINIMA DE 01 (UM) 
ANO SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM, 

UND 2 R$17.780,00 R$35.560,00 
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COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGU-
RANCA EXIGIDOS PELO CONTRAN. 

2 80469 

GELADEIRA NOVA FROST FREE, COM COM-
PARTIMENTO EXTRA FRIO, COM GAVETAO 
DE LEGUMES FRESH ZONE, CAPACIDADE 
DE ARMAZENAGEM TOTAL DE 375 LITROS, 
CONSUMO (KWH) 127V-54KWH/220V 54 
KWH, TENSAO/VOLTAGEM 110V-220V, CA-
PACIDADE MINIMA DE ARMAZENAMENTO 
DO REFRIGERADOR 288 LITROS, CAPACI-
DADE MINIMA DE ARMAZENAGEM DO 
FREEZER 86 LITROS, CONSUME DE ENER-
GIA A, GARANTIA 12 MESES, COR INOX, EFI-
CIENCIA ENERGETICA A. 

UND 3 R$3.290,81 R$9.872,43 

3 80474 

BICICLETA NOVA ARO 29 FREIO A DISCO 
21M, BRANCA/VERDE, COM AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS: QUADRO E GARFO: ACO 
CARBONO. AROS: REFORCADOS FOLHA 
DUPLA AERO. PEDIVELA: TRIPLO ACO (RE-
VESTIDO EM NYLON). FREIO: A DISCO (PIN-
CAS EM ALUMINIO). CUBOS EM ACO 
(APERTO COM PORCAS). DIRECAO: STD 
C/COLARES DE ACO. CENTRAL: SEMI-BLIN-
DADO CAMBIOS DIANTEIRO E TRASEIRO: 
TROCADORES: GRIP SHIFT NA LUVA. MAR-
CHAS: 21 VELOCIDADES. PEDAIS: NYLON 
REFORCADOS. SELIM MTB LARGO. PESO 
SUPORTADO: 120KG. 

UND 3 R$1.032,85 R$3.098,55 

4 80479 

TANQUINHO DE LAVAR ROUPA NOVO, 
COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS: CA-
PACIDADE (KG DE ROUPAS) 10. NIVEIS DE 
AGUA: BAIXO MEDIO ALTO. SEMIAUTOMA-
TICA. ACESO AO CESTO SUPERIOR. 4 PRO-
GRAMAS DE LAVAGEM: DELICADO, DIA A 
DIA, JEANS E MUITO SUJO, ENXAGUE E MO-
LHO. FILTRO DE FIAPOS. POSSUIR BATEDOR 
GIGANTE NO FUNDO. ENTRADA E SAIDA DE 
AGUA MANUAIS. MATERIAL DA LAVA-
DORA: PLASTICO. TAMPA TRANSLUCIDA. 
ACABAMENTO DO CESTO: POLIPROPI-
LENO. ROTACAO MINIMA: 1.520 PM. PO-
TENCIA MINIMA: 370W. EFICIENCIA ENER-
GETICA 0,11 KWH. CONSUMO (KWH) 0,009 
(KWH/CICLO/KG). CONTROLE MECANICOS, 
ACABAMENTO DO CESTO: POLIPROPI-
LENO. TENSAO/VOLTAGEM: 110V 220V. 
EFICIENCIA ENERGETICA: A. CONSUMO 
AGUA: 160 (L/C). COR: BRANCA. GARAN-
TIA: 12 MESES. 

UND 3 R$576,52 R$1.729,56 
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5 80481 

FOGAO DE 04 BOCAS NOVO, COM AS SE-
GUINTES CARACTERISTICAS: ACENDI-
MENTO AUTOMATICO. NUMERO DE BO-
CAS: 04. MESA DE VIDRO TEMPERADO, 
COM DESIGN SEMELHANTE A COOKTOPS. 
GRADES DE FERRO FUNDIDO. DESIGN 
FRONTAL FRENTE UNICA. FORNO LIMPA + 
FACIL, COM VIDRO INTERNO VEDADO. PES 
DUPLO CLIQUE. MANIPULOS REMOVIVEIS. 
BOTOES REMOVIVEIS LUZ NO FORNO. PRA-
TELEIRA DO FORNO COM DUAS OPCOES DE 
REGULAGEM DE ALTURA. COR: INOX. CA-
PACIDADE DO FORNO: MINIMO 58 LITROS. 
POTENCIA DOS QUEIMADORES (MINIMO): 
GRANDE 2,5 KW. MEDIO 1,8 KW. EFICIEN-
CIA ENERGETICA: A. TENSAO/VOLTAGEM: 
BIVOLT. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 3 R$1.379,00 R$4.137,00 

6 80482 

SMARTPHONE NOVO, COM A SEGUINTE 
CARACTERISTICA: CONECTIVIDADE: USB, 
CONECTOR TIPO C, BLUETOOTH 5.0, NFC, 
WI-FI 802.11 A/B/G/N/AC/AX 2.4G+5GHZ, 
HE80, MIMO, 1024-QAM. RESOLUCAO DO 
VISOR/DISPLAY (PIXELS) 1080X2400 
(FHD+). TIPO DO CHIP: NANO SIM. BATERIA 
NAO REMOVIVEL. CAMERA: TRASEIRA TRI-
PLA E CAMERA FRONTAL. RESOLUCAO DA 
CAMERA FRONTAL: 10 MP. RESOLUCAO DA 
CAMERA TRASEIRA TRIPLA: OIS (WIDE) + 
10MP OIS (TELEPHOTO) + 12MP (ULTRA-
WIDE). MEMORIA INTERNA: 128 GB (TO-
TAL, SENDO UMA PARTE USADA PARA O 
SISTEMA OPERACIONAL E APLICATIVOS 
PRE-INSTALADOS). RAM: 8GB. TECNOLO-
GIA: GSM -3G 4G -5G. TENSAO/VOLTA-
GEM: BIVOLT. GARANTIA: 12 MESES. CA-
RACTERISTICAS GERAIS: TELA INFINITA DE 
6.1. CAMERA TRIPLA TRASEIRA DE 50MP 
OIS (WIDE) + 10MP OIS (TELEPHOTO) + 
12MP (ULTRA-WIDE) E FRONTAL DE 10MP. 
128GB + 8GB RAM. BATERIA DE 3.700MAH 
COM CARREGAMENTO SUPER-RAPIDO DE 
25W (NAO ACOMPANHA CARREGADOR) 
RESISTENTE A AGUA (PROTECAO COM 
CLASSIFICACAO IP68) WIRELESS POWER 
SHARE - SENSOR DE IMPRESSAO DIGITAL 
ULTRASSONICO, ACELEROMETRO, BARO-
METRO, SENSOR DE GIROSCOPIO, SENSOR 

UND 3 R$5.532,67 R$16.598,01 
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GEOMAGNETICO, SENSOR DE HALL, SEN-
SOR DE PROXIMIDADE, SENSOR DE LUZ 
AMBIENTE. 

7 80485 

FORNO DE MICRO-ONDAS NOVO 30L COM 
AS SEGUINTES CARACTERISTICAS: COM RE-
VESTIMENTO EASYCLEAN E TECNOLOGIA I 
WAVE. COM FRENTE ESPELHADA, CAVI-
DADE CINZA COM REVESTIMENTO EAS-
YCLEAN. VOLUME TOTAL: UTIL: 30 LITROS / 
17 LITROS. CONSUMO DE ENERGIA: 1,25 
KWH. CLASSIFICACAO ENERGETICA: A SELO 
PROCEL: SIM POTENCIA SAIDA: 800W. PO-
TENCIA CONSUMO: 1250W FREQUENCIA 
DE MICRO ONDAS: 2450 MHZ GARANTIA: 
12 MESES. 

UND 3 R$749,08 R$2.247,24 

8 80487 

FORNO ELETRICO NOVO COM AS SEGUIN-
TES CARACTERISTICAS: TERMOSTATO RE-
GULAVEL. FUNCOES: AQUECE, ASSA, 
TOSTA, DOURA, GRATINA E GRELHA. FUN-
CAO TIMER DE 120 MINUTOS E DESLIGA-
MENTO AUTOMATICO. DUAS RESISTEN-
CIAS (SUPERIOR E INFERIOR). FUNCAO 
DOURAR. CONTROLE DE TEMPERATURA DE 
90o ATE 230o. LUZ INDICADORA DE FUNCI-
ONAMENTO. GRELHA DESLIZANTE. COR: 
PRETO. CONSUMO DE ENERGIA: 1,5 KWH 
110V/1,8 KWH 220V. TENSAO/VOLTAGEM 
220V E/OU BIVOLT. CAPACIDADE: 50 LI-
TROS. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 3 R$748,95 R$2.246,85 

9 80488 

SMART TV LED 43’ 4K, NOVA COM WIFI, 
BLUETOOTH, GOOGLE ASSISTANT E ALEXA, 
COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS: 
CONTROLE REMOTO. CONVERSOR PARA 
TV DIGITAL INTEGRADO. WIFI INTEGRADO. 
TECNOLOGIA DA TELA: LED. CARACTERISTI-
CAS GERAIS: TELA WIDESCREEN 16.9. LED 
RESOLUCAO 4K UHD. FREQUENCIA 60 HZ. 
MODO DE IMAGEM: DINAMICA, PADRAO, 
SMART HDR, ESPORTE, FILME, JOGOS E PC. 
MICRO DIMMING. AJUSTE DE COR: FRIO, 
PADRAO, QUENTE E PERSONALIZADO. 
APLICATIVOS: YOUTUBE, NETFLIX, GLOBO-
PLAY, GOOGLE PLAY, DISNEY+, DIRECTV 
GO, PRIME VIDEO. RECONHECIMENTO DE 
VOZ: SIM, ATRAVES DO CONTROLE RE-
MOTO (GOOGLE ASSISTANT EMBUTIDO 
EM PORTUGUES. COMPATIBILIDADE COM 
AMAZON ALEXA (POSSIBILITA QUE A TV 
SEJA CONTROLADA PELO DISPOSITIVO). 

UND 3 R$2.229,63 R$6.688,89 
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HDMI CEC. HDMI ARC. CHROMECAST INTE-
GRADO. ACABAMENTO: PLASTICO (BOR-
DAS DO PAINEL E PEDESTAL). GRAVACAO 
PVR: GRAVA PROGRAMAS DA TV DIGITAL 
ABERTA EM HD EXTERNO OU PEN DRIVE. 
IDIOMAS: PORTUGUES. OUTRAS FUNCOES: 
RELOGIO E SLEEP TIMER. MODO SOM: DI-
NAMICO, PADRAO, ESPORTE, FILMES, MU-
SICA, VOZ E JOGOS.  CONSUMO EM STAND 
BY: < 0,5W.  PADRAO VESA: 200 X 200MM. 
MEMORIA INTERNA ROM: 16 GB. FOR-
MATO DA TELA: PLANA. TAMANHO DA 
TELA: 43’. ESTEREO. COR: PRETA. 3 ENTRA-
DAS HDMI 2.0. 1 ENTRADA USB 2.0. 1 
SAIDA DE AUDIO DIGITAL (OPTICA). 1 EN-
TRADA DE COMPOSTO (AV).  1 ENTRADA 
DE RF (TERRESTRE/ENTRADA DE CABO). 1 
ETHERNET (LAN). 1 SAIDA PARA FONE DE 
OUVIDO (P2). GARANTIA: 12 MESES. 

10 80489 

NOTEBOOK NOVO, COM AS SEGUINTES CA-
RACTERISTICAS, PROCESSADOR INTEL® 
CORE I3 1011oU 10 GERACAO, OU SUPE-
RIOR. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 
11 OU SUPERIOR. TELA 15.6? COM RESO-
LUCAO FULL HD - DESIGN PREMIUM COM 
TAMPA EM METAL.  256 GB DE ARMAZE-
NAMENTO SSD NVME X4 HABILITADO 
PARA UPGRADE. TELA LED IPS FULL HD WI-
DESCREEN ANTIRREFLEXO, COM RESOLU-
CAO DE 1920 X 1080. ARMAZENAMENTO: 
512 GB SDD PCI E 3.0 X4 NVME (M.2 2280). 
CONECTOR COMBO PARA ALTO-FALANTE E 
MICROFONE. DOIS ALTO-FALANTES ESTE-
REO.  MICROFONE DUPLO. WEB CAN INTE-
GRADA, COM RESOLUSAO. HD COM 1280 X 
720 DE RESOLUCAO E GRAVACAO DE AU-
DIO E VIDEO EM 720P. MEMORIA FLASH 
(SSD) 256GM. COR PRATA. TIPO DE MEMO-
RIA DDR4. MEMORIA RAM GB RAM DDR4 
(4GB SOLDADA + SLOT LIVRE). EXPANSAO 
DA MEMORIA ATE 20 GB. PLACA DE VIDEO 
INTEGRADA, INTEL UHD GRAPHICS OU SU-
PERIOR. PLACA DE SOM INTEGRADA. TE-
CLADO: PORTUGUES BR ABNT2, COM TE-
CLADO NUMERICO INDEPENDENTE. 
MOUSE TOUCHPAD MULTI GESTUAL COM 
DOIS BOTOES. PORTAS USB 2 (3.2), 1 (TIPO 

UND 3 R$3.124,00 R$9.372,00 
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C), 1 (2.0). CONEXAO BLUETOOTH. TEN-
SAO/VOLTAGEM: BIVOLT. GARANTIA: 12 
MESES. 

11 80490 

TABLET NOVO, COM AS SEGUINTES CARAC-
TERISTICAS: TIPO DE TELA: TFT FHD. RESO-
LUCAO: FHD (1920 X 1080) @60FPS. BLUE-
TOOH. ENTRADAS: USB TYPE C. CAMERA 
TRASEIRA: 8MP. CAMERA FRONTAL: 2MP. 
RECURSOS DE CAMERA: FLASH FRONTAL 
NA TELA. FUNCAO TELEFONE. GPS. PRO-
CESSADOR OCTA-CORE OU SUPERIOR/SI-
MILAR. MEMORIA RAM 4GB OU SUPERIOR. 
TECNOLOGIA DA TELA: CAPACITIVA OU SU-
PERIOR. TAMANHO DO DISPLAY: 8.7 CONE-
XAO: WI-FI. MEMORIA 64GB OU SUPERIOR, 
EXPANSIVA MICRO SD ATE 1TB.ALIMENTA-
CAO. TIPO DE BATERIA: IONS DE LITIO. CAR-
REGADOR: USB. COR: GRAFITE. GARANTIA: 
12 MESES. 

UND 2 R$1.052,87 R$2.105,74 

12 80491 

CLIMATIZADOR NOVO, COM AREA DE 
ABRANGENCIA 20- 50M², QUATRO RODAS, 
SISTEMA EVAPORATIVO TIPO COLMEIA, 
COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS:CA-
PACIDADE DA CONDENSADORA: 45.0 
BTUS. CICLO: FRIO. CONTROLE DE AR 
(CIMA/BAIXO) 

UND 2 R$1.510,28 R$3.020,56 

13 80492 

APARELHO DE AR-CONDICIONADO NOVO, 
SPLIT INVERTER, 9 MIL BTUS, COM AS SE-
GUINTES CARACTERISTICAS: CAPACIDADE: 
9.000 BTUS. CICLO: FRIO. CLASSIFICACAO 
ENERGETICA: A. CONTROLE REMOTO. COR 
DA EVAPORADORA: BRANCA. DESUMIDIFI-
CACAO. REGULAGEM DE VELOCIDADE DE 
VENTILACAO. SLEEP. SWING. TECNOLOGIA 
INVERTER. TIMER. CONDENSADORA HORI-
ZONTAL. VOLTAGEM: 220V. GARANTIA, 12 
MESES. 

UND 2 R$1.898,02 R$3.796,04 

14 80493 

VIDEO GAME NOVO PLAYSTATION 5 OU 
SUPERIOR/SIMILAR, COM AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS: WI-FI INTEGRADO. VOL-
TAGEM: BIVOLT. BLUETOOH. COR: 
BRANCO. CONTROLE SEM FIO. CABO HDMI. 
CABO USB. CABO DE ENERGIA AC. GARAN-
TIA: 12 MESES. 

UND 2 R$5.684,23 R$11.368,46 

15 80494 

LIQUIDIFICADOR NOVO, COM AS SEGUIN-
TES CARACTERISTICAS: LINHA: TURBO. MA-
TERIAL DO COPO: ACRILICO. CAPACIDADE 
TOTAL DO COPO: 2,6 LITROS. POTENCIA: 

UND 1 R$155,63 R$155,63 
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900W. COM FUNCAO ICE. PAINEL: ANALO-
GICO. TIPO DE LAMINA: 4 LAMINAS SERRI-
LHADAS. MATERIAL DAS LAMINAS: METAL. 
VOLTAGEM: 220V. COR: VERMELHO. GA-
RANTIA: 12 MESES. 

16 80496 

VENTILADOR NOVO, COM AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS: CONTROLE DE VELOCI-
DADE: MANUAL 3 VELOCIDADES. COM IN-
CLINACAO. COM 6 OU MAIS HELICES, VOL-
TAGEM: 220V. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 1 R$180,95 R$180,95 

17 80499 

FRITADEIRA ELETRICA NOVA, SEM 
OLEO/AIR FRYER, COM AS SEGUINTES CA-
RACTERISTICAS: TIPO: SEM OLEO/AIR 
FRYER, CAPACIDADE TOTAL: 3,6 LITROS. 
POTENCIA: 1.500W. TEMPERATURA: 200o. 
COR: PRETA. TIMER: SIM. CONTROLE DE 
TEMPERATURA. LUZ INDICADORA. CESTO 
DE FRITURA. TENSAO DE VOLTAGEM: BI-
VOLT OU 220V. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 1 R$526,70 R$526,70 

18 80501 

CHURRASQUEIRA ELETRICA NOVA, COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS: TIPO: ELE-
TRICA. MATERIAL: METAL E PLASTICO. TER-
MOSTATO REGULAVEL. TEMPERATURA 
(MAX E MIN): 0o ATE 230oC. TAMANHO DA 
GRELHA: 38 X 26 CM (L X P). COR: PRETA. 
POTENCIA: 1000W. TENSAO DE VOLTA-
GEM: BIVOLT OU 220V. GARANTIA: 12 ME-
SES. 

UND 1 R$259,90 R$259,90 

19 80503 

SANDUICHEIRA E GRILL ELETRICA NOVA, 
COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS: 
COR: VERMELHO. POTENCIA: 110V-
1200W/220V-1100W. GARANTIA: 12 ME-
SES. 

UND 1 R$174,50 R$174,50 

20 80504 
FAQUEIRO NOVO, COM NO MINIMO 100 
PECAS, EM ACO INOX 

UND 1 R$442,60 R$442,60 

21 80506 

PURIFICADOR DE AGUA NOVO, COM AS SE-
GUINTES CARACTERISTICAS: COR: 
BRANCO. REFRIGERACAO: PLACA. TER-
MOSTATO INTERNO: SIM. TIPO DE FILTRO: 
C + 3. VOLUME INTERNO DO RESERVATO-
RIO (L): 0,8. CAPACIDADE DE FORNECI-
MENTO DE AGUA GELADA (L/H) ***: 0,250. 
TEMPERATURA DE RESFRIAMENTO**: 10 C 
/ 50. VAZAO MAXIMA (L/H): 60. PRESSAO 
DE TRABALHO (M. C. A. / KPA): 5 A 50 M. C. 
A. OU 49,03 A 490,33. EFICIENCIA DE RE-
TENCAO DE PARTICULAS (M): CLASSE- C = 5 
ATE < 15. EFICIENCIA DE REDUCAO DE 
CLORO LIVRE. BACTERIOSTATICO. VIDA 

UND 1 R$762,32 R$762,32 
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UTIL DO REFIL: 3.000 L / ATE 6 MESES. VOL-
TAGEM: FULL RANGE (127V A 220V). AM-
PERAGEM (A): 0,9 0,6. POTENCIA (W): 63. 
FREQUENCIA MERCADO NACIONAL (HZ): 
50/60. CONSUMO DE ENERGIA 
(KWH/MES): 8. EFICIENCIA ENERGETICA 
(KW/L): 0,252. GARANTIA: 12 MESES. 

22 80508 

MAQUINA DE LAVAR ROUPA, NOVA, COM 
CAPACIDADE DE 10,5 KG E DIVERSAS FUN-
CIONALIDADES (12 FUNCOES DE LAVA-
GEM), AUTOMATICA POSSUINDO DISPEN-
SER MULTIBOX, REUTILIZACAO DE AGUA 
(MAIS ECONOMIA), LIMPEZA AUTOMA-
TICA DO CESTO, COM AS SEGUINTES CA-
RACTERISTICAS: ABERTURA DA TAMPA SU-
PERIOR. CAPACIDADE DE LAVAGEM: 10,5 
KG. PAINEL ELETRONICO. PROGRAMA DE 
LAVAGEM: 12. VOLTAGEM: 220V. COR: 
BRANCA. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 1 R$1.697,70 R$1.697,70 

23 80509 

BATEDEIRA PLANETARIA NOVA, COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS. COR: 
PRETA. POTENCIA: 500W. VELOCIDADE: 11 
VELOCIDADES + VELOCIDADE TURBO. TI-
GELA: 1 TIGELA. CAPACIDADE: 4 LITROS. 
BATEDORES: 3. MOVIMENTO: ROTACAO. 
VOLTAGEM: 220V. FUNCAO TURBO. GA-
RANTIA: 12 MESES. 

UND 1 R$462,45 R$462,45 

24 80510 

ASPIRADOR DE PO VERTICAL 2X1, COM AS 
SEGUINTES CARACTERISTICAS: PORTA FIO. 
POTENCIA: 1300W. ACESSORIOS DE PISOS 
E CARPETES E BOCAL PARA LIMPEZA DE 
CANTOS E FRESTAS. SUPORTE PARA ACES-
SORIOS DE CANTOS E FRESTAS. TEN-
SAO/VOLTAGEM: 220V. COMPRIMENTO 
DO FIO: MINIMO DE 5,5 METROS. COR: 
CINZA. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 1 R$258,95 R$258,95 

25 80511 

CAFETEIRA NOVA, COM AS SEGUINTES CA-
RACTERISTICAS: CAPACIDADE DO RESER-
VATORIO DE AGUA: 0,6. JARRA DE VIDRO. 
COR: PRETA. POTENCIA: 600W. GARANTIA: 
12 MESES.  

UND 1 R$151,70 R$151,70 

26 80512 

CAIXA DE SOM NOVA, JBL OU SUPERIOR/SI-
MILAR COM AS SEGUINTES CARACTERISTI-
CAS: COR: PRETA. TAMANHO: PADRAO. 
VOLTAGEM: BIVOLT. POTENCIA: MINIMO 
160W. BLUETOOH. GARANTIA: 12 MESES. 

UND 1 R$2.244,90 R$2.244,90 

27 80513 
FONE DE OUVIDO NOVO, JBL OU SUPE-
RIOR/SIMILAR COM AS SEGUINTES CARAC-
TERISTICAS: COM BLUETOOTH. COM NO 

UND 1 R$240,52 R$240,52 
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MINIMO ATE 40 HORAS DE BATERIA. EN-
TRADA TIPO C. COR: PRETA. MATERIAL: 
PLASTICO, COURO SINTETICO E METAL. 
VOLTAGEM: BIVOLT. GARANTIA: 12 MESES. 

TOTAL   R$ 119.400,15 

 
OBS: As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual 

sediados no Município de Barra do Garças, serão beneficiadas em 10% (dez por cento)  do 

melhor preço válido, conforme Art. 48, §3º da  Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto 

de 2014 e Lei Municipal Nº 14.629/2022 com o intuito de fomentar a economia local, no que 

tange a renda, geração de empregos e distribuição de riquezas de nosso município, uma vez que 

o contribuinte/cidadão local irá participar das receitas públicas utilizadas em seu próprio benefício, 

da qual ele é usuário constante de serviços e utilidade públicas prestadas ou postas à sua 

disposição, em contrapartida o Município demanda por suprimentos para materializar suas 

atividades finalísticas e dará retorno ao contribuinte, permanecendo assim os recursos vinculados  

em nossa cidade, privilegiando o mercado local em lotes até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

6. DA PORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, DAS CON-
DIÇÕES DE RECEBIMENTO E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
6.1. Da forma de aquisição do objeto: 
6.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota 
de empenho, mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 
6.2. Do prazo, das condições de entrega, das condições de recebimento do objeto: 
6.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser de até 30 (Trinta) dias corridos, contados a partir 
da emissão ordem de compras e da nota de empenho emitida pela Contratante.  
6.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso III da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
6.2.3 O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 
sendo: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as espe-
cificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhados da devida Nota Fiscal, 
devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada con-
formidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edi-
tal, seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará com até 10 (dez) dias 
úteis após o recebimento provisório realizada pelo servidor competente designado pela Contra-
tante. 
6.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou cm parte o objeto se estiver cm 
desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com 
o Edital. 
6.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado cm desacordo com o 
especificado ou exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os 
responsáveis da Contratante notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção 
necessária dentro do prazo estipulado. 
6.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 
a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em confor-
midade com o especificado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado 
6.2.7. Na hipótese de substituição, a Fornecedora deverá fazê-la com conformidade com a indi-
cação desta Secretaria dentro do prazo máximo de 15 (Quinze) dias, contados a partir da notifi-
cação da fornecedora, mantido o preço ofertado.  
6.2.8. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 
prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Contratante. 
6.3. Do Local de Entrega do Objeto: 
6.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante com relação 
ao fornecimento, no prédio da Secretaria Municipal de Finanças, situado na Rua Carajás, 522, 
Barra do Garças, estado de Mato Grosso. 
6.4. Do Servidor Responsável pelo Recebimento e Acompanhamento do Objeto 
6.4.1 Fica designado o servidora Cláudia Morais dos Santos Valentino, como fiscal do con-
trato e servidor responsável pelo recebimento do objeto e atesto das notas fiscais. 
7. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
7.1. Os objetos deste Termo de Referência deverão ter garantia de fábrica (assistência técnica), 
mínima de 01 (um) ano, a contar da data de recebimento definitivo das mesmas, prevalecendo 
a garantia de fábrica no caso em que for maior que a exigida. 
7.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia, terá um prazo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem não cabendo garantia 
quando constatado defeito provocado por uso indevido. 
7.3. A garantia de fábrica se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou des-
gaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções 
necessárias. Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído 
por um novo, salvo se o dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor 
ou detentor do bem. 
8. DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Fornecedora, 
após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à Fornece-
dora, e será efetuado com até 30 dias após o Atesto de Recebimento do objeto. 
8.2. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto forne-
cido, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de 
sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 
8.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, 
a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 
8.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor /responsável competente da 
Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras 
emitida pelo respectivo Órgão Requisitante responsável pelo pedido devidamente assinada por 
servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 
8.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relati-
vos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
8-4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, cm virtude de penalidade ou inadimplência, 
que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 
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9. DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS NOTAS FISCAIS 
9.1. O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão 
de ordem de compras e do empenho emitidos pela contratante. 
9.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo 
item. 
9.3. Fica designado para a fiscalização do Contrato o servidora Cláudia Morais dos Santos Va-
lentino, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n°. 8.666/93, responsável também 
pelo atesto das Notas Fiscais emitidas pela Contratada.  
9-4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsa-
bilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocor-
rência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
9.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
10. DAS OBRIGAÇÔES DAS PARTES 
10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n°. 8.666/93, são obrigações da 
Contratada: 
a) Entregar o item no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de compras e 
nota de empenho; 
b) Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 
(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encar-
gos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;  
c) Trocar/substituir/complementar pelo prazo máximo de 15 (Quinze) dias, caso venham a ser 
recusados no ato de recebimento; 
d) Prestar assistência técnica no prazo máximo de 3 (Três) dias úteis; 
e) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estadu-
ais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 
f) Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 
g) Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contra-
tante sem prévia autorização; 
h) Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a 
mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, 
através do servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a exe-
cução do objeto e atestar o recebimento do objeto; 
i) Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 
cm razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente 
de outras cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 
j) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 
k) Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obriga-
ções por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme art. 55, XIII, da Lei 8.666/93.  
10.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n°. 8.666/93 são Obrigações da 
Contratante: 
a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei nº. 8.666/1993, proce-
dendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ ou glosas que se fizerem necessá-
rias; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 
c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 
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d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especifi-
cações. 
e) O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução 
do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, 
se a qualquer tempo se verificar vícios ou defeitos.  
f) Fiscalizar e acompanhar a aquisição do objeto; 
g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 
h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quais-
quer débitos de sua responsabilidade; 
i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, cm caso de inadimplemento. 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Ao(s) Licitante(s) poderá (ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das respon-
sabilidades por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no 
Edital e sujeitando-se as sanções constantes no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e nos artigos 
86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, conforme disposto: 
I. Advertência - A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, adver-
tindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de 
reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.  
Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 
c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (Trinta) dias, que 
não importem em prejuízo financeiro à Administração; 
d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração.  
II. Multas: Ac, multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras 
sanções previstas cm lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 
a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da 
obrigação: 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 
b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 
30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda 
à possibilidade de rescisão unilateral; 
c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 
obrigação assumida; 
d) Recusa do adjudicatário cm receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 
e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 
fato superveniente e não aceito pelo Pregoeiro no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre 
o valor total da proposta; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi-
nistração: A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, 
conforme prevê o art. 9º da Lei n°. 10.5250/02.  
Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 
a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7º 
da Lei n°. 10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em 
função da natureza e a gravidade da falta cometida. 
IV. Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 
sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (Cinco) anos, con-
forme o caso, de acordo com o disposto no art. 7° da Lei nº 10.520/2022. 
a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 
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b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Cometer fraude fiscal; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Comportar-se de modo inidôneo. 
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o 
Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, considerando para tanto, reinci-
dências de faltas e sua natureza de gravidade. 
11.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 
cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3º do art. 86 da Lei 8.666/93. 
11.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 12.1, poderão ser aplicadas juntamente 
com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 
(Cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de 
prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.0 8.666/93.  
11.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoal-
mente, por meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas 
e não sendo localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando 
para tanto devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, 
a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de 
entrega das razões de defesa. 
11-4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitu-
cional à ampla defesa e ao contraditório. 
11.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 12.1 são da competência da 
Contratante. 
11.6. A sanção prevista no item V do item 12.1 é da competência de autoridade superior compe-
tente da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 
(Dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (Dois) anos de sua 
aplicação ou antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 
 
 
 

Barra do Garças, 28 de junho de 2022. 
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 027/2022. 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES (apresentar no credenciamento) 

A empresa _______________________________, CNPJ_________________________, sediada 

no endereço ________________________________, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado _______________________, CPF__________________: 

• DECLARO que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

• DECLARO que a empresa não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, 

da Lei Complementar Federal n°. 123/2006. 

• Declaro o pleno atendimento aos requisitos de habilitação nos termos do inciso VII do 

artigo 4º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002. 

• () SOLICITO que à empresa _____________________________, na condição de mi-

croempresa/empresa de pequeno porte, quando da sua participação no Pregão Presen-

cial n°. 027/2022, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas nos 

artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações; 

• () NÃO solicitamos que à empresa ___________________________, quando da sua par-

ticipação no Pregão Presencial nº. 027/2022, seja dado o tratamento diferenciado con-

cedido a essas empresas nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas 

alterações. 

 

________________________, _____ de _______________________ de ____. 

_______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante ou sócio da empresa) 

 
OBS: DEVERÁ SER APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO III 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 027/2022. 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE 
DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MENORES 

 
 
_____________________________________,CNPJ_____________________________ 
sediada na _____________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA 
expressamente que; 
 
a) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
b) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos. 

 
 

_________________________, _______de ______________ de _____. 
 
 
 

_____________________________________________ 
(Assinatura do responsável) 

 
 
 
 

Nome:_______________________________________ 
 
N.º da cédula de identidade:_______________________ 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: DEVERÁ SER APRESENTADA AO PREGOEIRO DENTRO DO ENVELOPE N.º 02 
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ANEXO IV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 027/2022 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Nome da Empresa:  
CNPJ: 
Endereço: 
Tel/Fax: 
E-mail: 
Validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 
 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1  
 UND  R$ R$ 

 
 
 
DADOS PARA PAGAMENTO 
Banco:  
Agência:  
Conta Corrente:  _____________________________________________ 

Data, CPF e Assinatura do responsável pela empresa 
 
 
 
 

 
 
DEVERÃO SER APRESENTADAS AO PREGOEIRO DENTRO DO ENVELOPE Nº. 01 
 
 

LINK PARA PROPOSTA: https://cdn.municipioweb.com.br/apps/gextecproposta/ 

XML Para Proposta: solicitar no e-mail ou retirar no link: 

https://www.barradogarcas.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-presencial/  

pregão@barradogarcas.mt.gov.br; licitacao@barradogarcas.mt.gov.br.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://cdn.municipioweb.com.br/apps/gextecproposta/
https://www.barradogarcas.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-presencial/
mailto:pregão@barradogarcas.mt.gov.br
mailto:licitacao@barradogarcas.mt.gov.br
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ANEXO V 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 027/2022. 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. _______/2022. 
 
OBJETO: Aquisição de Bens Destinados a Premiação do Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA 
BARRA Secretaria de Finanças, Município de Barra do Garças. 
 
O Município de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público 
municipal, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.439.239/0001-50 com sede administrativa a Rua 
Carajás, nº 522 – Centro Sul, representado pelo seu prefeito municipal, Sr. Adilson Gonçalves 
de Macedo, brasileiro, casado, funcionário público, portador da cédula de identidade nº. 
1287678 SSP/MT e do CPF nº. 307.340.371-04, residente e domiciliado à Rua 10, quadra 12, lote 
03, jardim Toledo, nesta cidade, doravante designada simplesmente ORGÃO GERENCIADOR 
e, de outro lado, a empresa, ____________________, inscrita no CNPJ/MF nº. 
______________________, estabelecida ___________________, neste ato representada por 
seu sócio proprietário, Senhor __________, Brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado na Rua ___________, Carteira de Identidade nº. ____________, CPF nº. 
___________, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDORA REGISTRADA, 
resolvem, na forma da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n°. 
10.520/2002, e Decreto Municipal nº. 4.601/2021, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, 
conforme consta dos autos do Processo Administrativo n°. 101/2021, conforme determina o 
Parágrafo Único do artigo 38 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes 
condições: 
 
1. DO OBJETO. 
1.1 - A presente Ata de Registro de Preço visa registrar os preços para Aquisição de Bens 
Destinados a Premiação do Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA Secretaria de Finanças, 
Município de Barra do Garças, conforme especificações, quantidades e rotinas descritas no Termo 
de Referência do Edital de Licitação, bem como na proposta vencedora, os quais fazem parte 
integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos. 
1.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o §1º do Artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 1993. 
 
2. DOS PREÇOS. 
2.1 - Aquisição de Bens Destinados a Premiação do Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA 
Secretaria de Finanças, Município de Barra do Garças. 
 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1  
 UND  R$ R$ 

 
3 - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA. 
3.1 - A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura da mesma; não sendo admitida a sua prorrogação, conforme Art. 15. § 3º, 
inciso III da Lei nº. 8.666/93 e Art. 11 do Decreto nº. 2455/2013. 
3.2 - O ÓRGÃO GERENCIADOR não estará obrigado a adquirir o serviço registrado, 
podendo utilizar-se de uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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fornecimento ao detentor da Ata, no caso de igualdade de condições; nos termos do Art. 15, § 4o 
da Lei nº. 8.666/93 e Art. 15 do Decreto nº. 4.601/2021. 
3.3 - A presente Ata só terá eficácia depois da publicação de seu extrato no Diário Oficial dos 
Municípios - AMM. 
  
4 - DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 - Para o fornecimento do objeto registrado nesta Ata, cada órgão contratante (órgão 
gerenciador, órgão participante e órgãos extraordinários) deverão emitir sua nota de empenho. 
4.2 - Para o órgão gerenciador será facultado providenciar a assinatura do respectivo contrato 
administrativo. 
4.3 - Apenas serão emitidas notas de empenho, nos termos do subitem anterior, quando da 
efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos encargos dela 
decorrentes.  
4.4 - A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, localizado na Rua Carajás, nº 522 – Centro Sul, 
é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame 
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.  
4.5 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a Prefeitura Municipal de Barra 
do Garças/MT– Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 e no 
Decreto nº 7.892/2013.  
4.6 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas e que a soma de todas as adesões não ultrapasse 5 (cinco) vezes a quantidade 
registrada para cada item.  
4.7 – Caso haja anuência do fornecedor beneficiário, cada órgão aderente poderá adquirir até 
100% (cem por cento) dos quantitativos máximos registrados na Ata de Registro de Preço, por 
órgão, até o limite estabelecido no item 4.5.  
4.8 – Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata.  
4.8.1 – O prazo referido no item 4.8 poderá ser prorrogado, mediante autorização excepcional e 
justificada da Prefeitura Municipal de Barra do Garças - MT, desde que respeitado o prazo de 
vigência da ata, nos termos do inciso XI do artigo 5º do Decreto nº 7.892/2013.  
4.9 – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 
5 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 
5.1 - Os órgãos que fizerem uso da presente Ata de Registro de Preços (órgão gerenciador, órgão 
participante e órgãos extraordinários) obrigam-se a: 
a) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes as aquisições que venham a ser 
solicitados pelos empregados da EMPRESA REGISTRADA; 
b) aceitar preposto da EMPRESA REGISTRADA para representá-la sempre que for necessário; 
c) indicar seu próprio gestor de contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da 
Lei 8.666/93, compete: 
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c.1) promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 
a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; 
c.2) assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida 
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão 
gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 
c.3) zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 
por ele, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, para que sejam tomadas providências de acordo com o subitem 9.2.2 desta 
Ata; 
c.4) informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do 
mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços; 
a) comunicar, oficialmente, à EMPRESA REGISTRADA, quaisquer falhas ocorridas, consideradas 
de natureza grave; 
b) atestar, no verso das notas fiscais/faturas apresentadas pela EMPRESA REGISTRADA, por meio 
do fiscal designado, a efetiva execução dos serviços; 
c) encaminhar a nota fiscal/fatura, após seu devido ateste, ao setor competente, para 
contabilização e liberação do pagamento. 
5.2 - Caberá ao órgão gerenciador, além do disposto no subitem 5.1 desta Ata, a prática de todos 
os atos de controle e administração do SRP; 
5.3 - Não obstante a EMPRESA REGISTRADA seja a única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento dos serviços especificados, os órgãos que fizerem uso da presente Ata de Registro 
de Preços reservam-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização. 
5.4 - A EMPRESA REGISTRADA obriga-se, além do disposto no Edital e seus anexos, a: 
a) efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta 
vencedora, bem como do Edital e seus Anexos; 
b) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos que fizerem uso desta Ata 
de Registro de Preços, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da 
qualidade do fornecimento; 
c) comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelos órgãos que fizerem uso da 
presente Ata de Registro de Preços qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
d) observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de execução dos serviços 
contratados; 
e) não comprometer o fornecimento do órgão gerenciador e do órgão participante, caso venha a 
fornecer para órgão extraordinário (carona); 
 
6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E DO PAGAMENTO. 
6.1 – É dispensada a indicação de dotação orçamentária, em conformidade com o art. 6º § 2º do 
Decreto Municipal nº. 4.601/2021. 
6.2 - Os pagamentos referentes a execução dos serviços serão efetuados, em moeda nacional, 
por emissão de ordens bancárias, e ocorrerão em até 30 (trinta) dias contados da aceitação das 
notas fiscais e de comprovações pelos Fiscais dos Contratos, sendo observado antes de cada 
pagamento: 
I - Ateste das Notas fiscais pelos servidores designados como Fiscais dos Contratos, os quais 
ficarão responsáveis pela fiscalização dos serviços fornecidos, confirmando se atende as cláusulas 
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estabelecidas neste Edital. Os fiscais dos contratos deverão observar o disposto no subitem 13.1 
do Edital, no que se refere ao cálculo do preço devido.  
II - As Notas Fiscais deverão ser emitidas pela própria empresa prestadora dos serviços objeto 
deste Edital, e deverão conter obrigatoriamente o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
Documentos de Habilitação e na Proposta Comercial, não se admitindo Notas Fiscais emitidas 
com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
III - Comprovação da manutenção das condições iniciais de contratação, quanto à situação de 
regularidade fiscal e trabalhista da licitante, sob pena de rescisão do Contrato. 
IV - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
Moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
(6 / 100) I = 365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
7 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO. 
7.1 - Dentro do prazo de vigência da presente ata, o fornecedor está obrigado a entregar os Bens 
Destinados a Premiação do Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA Secretaria de Finanças, 
Município de Barra do Garças. 
 
8 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
8.1 - O registro de preços poderá ser cancelado pelo Órgão Gerenciador (OG) nas seguintes 
hipóteses: 

8.1.1 - quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro 
de Preços; 

8.1.2 - quando o fornecedor não aceitar a respectiva nota de empenho no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável; 

8.1.3 - quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.1.4 - quando o fornecedor se recusar a assinar o respectivo contrato administrativo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável; 

8.1.5 - por razões de interesse público, devidamente justificado; 
8.1.6 - quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 

impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
8.2 - A comunicação do cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos casos previstos no 
subitem 8.1, será formalizada em processo próprio e feita por correspondência, com aviso de 
recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
8.3 - No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no DOM, considerando-se, para todos os efeitos, cancelada a Ata de Registro de 
Preços.  
 
9. PENALIDADES 
9.1 - Por retardar a execução do objeto desta Ata de Registro de Preços, por falhar ou fraudar a 
execução do presente instrumento, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente 
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comprovada, a empresa REGISTRADA sujeitar-se-á à aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula Décima da Minuta de Contrato. 
 
9.2 - A aplicação de penalidades relativas ao desatendimento às cláusulas desta Ata e dos 
Contratos que advierem dela obedecerão ao seguinte: 
9.2.1 - Caso o desatendimento se dê com relação ao contrato celebrado com o órgão gerenciador, 
todo o procedimento relativo à apuração de responsabilidade será realizado por esse órgão; 
9.2.2 - Caso o desatendimento se dê com relação ao contrato celebrado com órgão participante 
ou órgão extraordinário, o procedimento relativo à apuração de responsabilidade será realizado 
desta forma: 
a) O órgão participante (ou o órgão extraordinário) ficará responsável pela abertura do processo 
para apuração da responsabilidade da empresa, devendo instruí-lo com os seguintes documentos: 
a.1) relatório da fiscalização do contrato sobre o fato que deve gerar a aplicação de penalidade; 
a.2) demais documentos necessários para comprovar a falta cometida pela empresa;  
a.3) notificação, de intenção de penalidade, comprovadamente enviada à empresa; 
b) O órgão participante (ou o órgão extraordinário) ficará responsável, ainda, pelo gerenciamento 
do prazo para interposição de defesa prévia; 
c) Depois de decorrido o prazo da defesa prévia, o processo deve ser encaminhado ao órgão 
gerenciador, devidamente instruído com a defesa apresentada pela empresa, para decisão acerca 
da aplicação da penalidade e demais providências cabíveis; 
9.3 - As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sendo que a aplicação de multa não impede que seja rescindido 
unilateralmente o contrato ou que venham a ser aplicadas, cumulativamente, as demais 
penalidades previstas. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 - Esta Ata de Registro de Preços é regida pelas disposições do Decreto Municipal n°. 
4.601/2021, Lei nº. 10.520/2002, Lei nº. 8.666/93 e suas alterações; aplicando-se ainda as 
disposições citadas aos casos omissos que possam ocorrer; 
10.2 - Fazem parte desta Ata de Registro de Preços, independente de sua transcrição, o Edital 
de Licitação do Pregão para Registro de Preços nº. 027/2022 e seus anexos, a Proposta Comercial 
da EMPRESA REGISTRADA e demais elementos constantes do processo nº. 116/2022. 
10.3 - Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
11. FORO 
11.1 - As questões decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços que não possam 
ser dirimidas administrativamente serão dirimidas na esfera judicial pela Comarca de Barra do 
Garças/MT. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, que, depois de lidas, serão assinadas 
pelos representantes das partes, ÓRGÃO GERENCIADOR (OG) e EMPRESA REGISTRADA, e pelas 
testemunhas abaixo relacionadas. 

Barra do Garças, ___ de ________________ de 2022. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA:  MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS 
      Prefeito Municipal  
 
FORNECEDOR REGISTRADO:     
     Proprietária 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VI 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _____/2022 

LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2022. 

 

AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS A 

PREMIAÇÃO DO PROGRAMA IPTU PREMIADO 

E EMPLACA BARRA SECRETARIA DE 

FINANÇAS, MUNICÍPIO DE BARRA DO 

GARÇAS. QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

BARRA DO GARÇAS, E 

___________________________________. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o nº 03.439.239.0001/50, com sede na Rua Carajás, 522 Centro – Barra do 

Garças - MT, neste ato legalmente representado pelo de Senhor Adilson Gonçalves Macedo, 

brasileiro, casado, funcionário público, residente e domiciliado à Rua 10, Quadra 12, Lote 03, 

Jardim Toledo, nesta cidade, portador do RG nº. 1287678 SESP/GO e CPF/MF nº. 307.340.371-

04, conforme Ata de Posse de 01.01.2021. 

CONTRATADO: Empresa ______________________, CNPJ nº _____________, sito a Rua 

________________ nº ___________, Bairro ___________, cidade ____________, estado 

_________, CEP ______________, representada neste ato por Sr. (a) ________________, RG 

nº______________ CPF nº _____________, estado civil ___________, função 

________________, endereço residencial _______________, bairro ________________, cidade 

_____________, estado __________, CEP ______________. 

OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para Aquisição de 

Bens Destinados a Premiação do Programa IPTU PREMIADO e EMPLACA BARRA 

Secretaria de Finanças, Município de Barra do Garças, descritos e especificados no Termo 

de Referência do Anexo II do Edital de Licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 

___/2022. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Contratada se compromete a entregar a Prefeitura Municipal 

de Barra do Garças, os itens constantes do processo de licitação citado acima, até o 

montante ali especificado, pelo setor competente da Secretaria.  

SUBCLÁUSULA ÚNICA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da 

Contratada: 

a) Uma vez notificada de que a Prefeitura Municipal de Barra do Garças, efetivará a 

aquisição dos materiais a licitante vencedora deverá comparecer em até 5 (cinco) 
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dias úteis seguintes à notificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital; 

b) Entregar com pontualidade os bens solicitados; 

c) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fis-

calização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providên-

cias de regularização necessárias; 

d) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos bens, objeto da 

presente licitação; 

e) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação. 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da 

Contratante: 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada e efetuar 

o pagamento de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas neste 

Edital; 

b) Proporcionar à empresa a ser contratada as facilidades necessárias para a execução 

do contrato e fornecer todas as informações relacionadas com o objeto deste Edital; 

c) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades obser-

vadas no cumprimento do Contrato; 

d) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimple-

mento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Barra do 

Garças após entrega dos itens. Pelo fornecimento do objeto deste Contrato, a Contratante 

pagará à Contratada o valor de R$ ___________ (___________________), após 

devidamente conferida conforme fatura de consumo apresentada nos termos da 

subcláusula acima, e sua aceitação pelo órgão contratante.  

CLÁUSULA TERCEIRA - A execução do objeto licitado deverá iniciar-se conforme 

solicitação da Secretaria, após a emissão da ordem de compras. A vigência do presente 

será até __/__/____, contados da data da sua assinatura, podendo, justificadamente, ser 

prorrogada até o máximo permitido em lei.  

CLÁUSULA QUARTA – A Contratada entregará os materiais conforme solicitação da 

Secretaria. 

CLÁUSULA QUINTA – Para atender as despesas advindas desta contratação serão 

utilizados recursos da Secretaria Municipal da seguinte dotação orçamentária: 

_______________________________________ 
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CLÁUSULA SEXTA - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666 de 21 

de junho de 1.993 e da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, cujas normas ficam 

incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa, 

podendo ser aditado nos termos do art. 65 da Lei de Licitações 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O presente contrato poderá ser alterado nos termos dos artigos 

57 e 65 de Lei 8.666/93, podendo ser renovado. 

CLÁUSULA OITAVA – A rescisão do presente poderá se efetivar havendo interesse das 

partes, ou nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em 

razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a Contratada ficará 

sujeita às seguintes penalidades nos termos do Art. 87 da Lei n. 8.666/93: 

I. Advertência;  

II. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

III. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

 

CLÁUSULA NONA – Em ocorrendo descumprimento de qualquer das cláusulas deste 

contrato será aplicada pena de 2% (dois por cento) sobre o valor total. Nos termos do 

Art. 86 da Lei nº 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) 

sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no 

fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 

empenhado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Garças – MT para a 

solução de quaisquer pendências judiciais, oriundas do presente contrato, para um único 

efeito. 

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, 

perante as testemunhas abaixo identificadas, para que surta seus jurídicos e legais 

efeitos. 
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Barra do Garças - MT ______ de _________________ de 2022.  

 

_________________________________________ 

CONTRATANTE 

    Sr. Adilson Gonçalves Macedo 

Prefeito Municipal de Barra do Garças 

 

________________________________________ 

CNPJ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME COMPLETO: 

_______________________________ 

NOME COMPLETO: 

_______________________________ 

Nº RG: 

_______________________________ 

Nº RG: 

_______________________________ 

Nº CPF: 

_______________________________ 

Nº CPF: 

_______________________________ 

ENDEREÇO: 

_______________________________ 

ENDEREÇO: 

_______________________________ 

  

 


